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Processo nº 2017-12033 

 
  

DECISÃO 

 

Trata-se de impugnação apresentada tempestivamente por 

RICARDO RAGE FERRO contra as regras do Edital do LIX Concurso 

Público para Outorga das Delegações das Atividades Notariais e/ou 

Registrais do Estado do Rio de Janeiro, no que diz respeito aos itens 4.2, 

alínea “b” e 5.16, alínea “b” que dispõe: 

 

4.2 - São requisitos para a outorga das Delegações pelo 

critério de remoção:  

........................................................................................... 

b) ser Titular de Serviço Notarial e/ou Registral, nos 

Serviços Extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro, por 

período superior a dois anos, completado até o término das 

inscrições. 

 

“5.16 - As informações prestadas no Formulário Eletrônico 

de Inscrição compreendem:  

........................................................................................... 

b) no caso de inscrição para remoção: exercer o candidato, 

por mais de 2 (dois) anos, até o término das inscrições, a 

titularidade de atividade notarial ou de registro no Estado 

do Rio de Janeiro.” 
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Pugna o candidato que a comprovação do interstício de dois anos 

seja estendida até o momento da posse, ou alternativamente até o momento 

dos exames dos títulos, que nomeia o impugnante como inscrição definitiva. 

 

Consigna que a verificação do requisito temporal deve ser 

interpretada com os artigos 5° e 37, I e II da CF, Súmula 266 do STJ, bem 

como jurisprudência do STF e STJ. 

 

As regras impugnadas nos itens 4.2, alínea “b” e 5.16, alínea “b” 

(interstício para participação em concurso de remoção) foram introduzidas 

pela Resolução n° 81 do Conselho Nacional de Justiça, conforme se 

transcreve:  
Resolução nº 81 CNJ 

(...) 

“Art. 3º O preenchimento de 2/3 (dois terços) das delegações vagas 

far-se-á por concurso público, de provas e títulos, destinado à 

admissão dos candidatos que preencherem os requisitos legais 

revistos no artigo 14 da Lei Federal nº 8.935/94; e o preenchimento 

de 1/3 (um terço) das delegações vagas far-se-á por concurso de 

provas e títulos de remoção, com a participação exclusiva daqueles 

que já estiverem exercendo a titularidade de outra delegação, de 

notas ou de registro, em qualquer localidade da unidade da federação 

que realizará o concurso, por mais de dois anos, na forma do artigo 

17 da Lei Federal nº 8.935/94, na data da publicação do primeiro 

edital de abertura do concurso.” 

 

 

Essa normatização visou padronizar nacionalmente os critérios 

exigidos nos concursos de admissão e remoção nas atividades 

notariais/registrais, não podendo está Comissão fazer as alterações 

pretendidas. 
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Diante de todo o exposto, a Comissão do LIII Concurso Público para 

Outorga das Delegações das Atividades Notariais e/ou Registrais do Estado 

do Rio de Janeiro rejeita a presente impugnação, haja vista que: 

a) os itens 4.2, alínea “b” e 5.16, alínea “b” do edital observam 

rigorosamente o disposto na Resolução CNJ n° 81/2009, relativamente a 

padronização em âmbito nacional dos critérios a serem seguidos nos 

concursos de admissão e remoção nas atividades notariais/registrais. 

 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2017. 

 
 
 

Desembargadora DENISE NICOLL SIMÕES 
Presidente da Comissão do Concurso 

 
 
 

Doutor AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA 
Juiz de Direito Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça  

 
 
 

Doutora ANA LUCIA VIEIRA DO CARMO 
Juíza de Direito Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça 

 
 
 

Doutora  REGINA LÚCIA CHUQUER DE ALMEIDA COSTA DE CASTRO LIMA 
Juíza de Direito Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça 

 
 

Doutora LILIAN MOREIRA PINHO 
Representante do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 
 

Doutor FABIO NOGUEIRA FERNANDES 
Representante da Ordem dos Advogados do Brasil Secção do  

Estado do Rio de Janeiro 
 

 
Doutor ANDRE GOMES NETTO 
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Representante da Associação dos Notários e Registradores do  
Estado do Rio de Janeiro 

(Registrador) 
 
 
 

Doutor DILSON NEVES CHAGAS 
Notário Representante da Associação dos Notários e Registradores do  

Estado do Rio de Janeiro 
(Notário) 

 
 
 
 

 


